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ILMO. SR. DIRETOR DE OBRAS RODOVIÁRIAS DA AGÊNCIA GOIANA DE 

INFRAESTRUTURA E TRANSPORTES – GOINFRA 

 

 

Concorrência Eletrônica n. 111/2025    

Processo Administrativo n. 202500005026672 

Contratação n. 116117 (SISLOG) 

 

 

 

LCM CONSTRUÇÃO E COMÉRCIO S.A. (LCM), pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n. 

19.758.842/0001-35, com sede na Rua Polos, n. 152, 2º andar, Bairro Santa Lúcia, 

Belo Horizonte/MG, vem, tempestivamente, com fulcro no item 9.4.1 do Edital, 

apresentar CONTRARRAZÕES ao Recurso Administrativo interposto pelo 

CONSÓRCIO 4CLB, contra a decisão que sagrou a LCM como vencedora: 

 

I.  SÍNTESE DOS FATOS 

 

1. Trata-se de Concorrência Eletrônica, com critério de julgamento menor preço e 

modo de disputa aberto e fechado com inversão de fases, regulado pelo Edital n. 

111/2025, cujo objeto é a “contratação de empresa especializada para execução dos 

serviços de Restauração - Lote 03 - Rodovia GO-178, Trecho: Caçu/Itarumã/Itajá, com 

extensão de 85,05km, neste Estado (Goiás)”.  

 

2. Após análise do Edital, do objeto licitado e dos requisitos de habilitação, a LCM, 

detentora de ampla experiência em contratos similares, inclusive diversos celebrados 

com a própria GOINFRA, decidiu participar do referido certame. 

 

3. Para tanto, levantou toda a documentação necessária e suficiente para 

comprovação dos requisitos editalícios, bem como elaborou Proposta de Preços 

compatível com os serviços que serão executados, ofertando descontos 

consideráveis, sem comprometer, em nenhuma medida, a qualidade técnica dos 

serviços a serem prestados.  

 

4. Tendo sido regularmente habilitada e figurando como empresa detentora do 

melhor lance, a LCM foi convocada para apresentar a sua Proposta de Preços 

ajustada ao valor ofertado, o qual se revelou o mais vantajoso ao Erário.  

 

5. Após a realização de diligência, considerando o esclarecimento das dúvidas 

suscitadas e a absoluta regularidade da proposta da LCM, a empresa foi corretamente 

habilitada e classificada no certame. 
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6. Contudo, em evidente inconformismo com o resultado do certame, o 

Consórcio 4CLB interpôs Recurso Administrativo, alegando, em síntese, que a LCM 

teria adotado fornecedor diverso do indicado no Edital e que “não houve o 

correspondente e necessário acréscimo no preço ofertado, especificamente no 

componente de custo de Transporte”, além de a Recorrida não ter comprovado a 

propriedade e a regularidade dos preços dos equipamentos indicados em sua 

proposta. 

 

7. Ora, com todo o respeito, os argumentos em questão são tão descabidos 

que apenas evidenciam que a Recorrente busca apenas tumultuar o 

procedimento licitatório em razão de sua frustração com o resultado do certame. 

 

8. Afinal, (i) o cálculo do binômio aquisição + transporte constante na 

proposta da LCM observou os requisitos normativos da GOINFRA e os custos 

de transporte não ultrapassaram os previstos no orçamento; e (ii) a LCM 

comprovou a disponibilidade de equipamentos e a exequibilidade dos preços 

ofertados, sendo sua proposta absolutamente regular e exequível! 

 

9. Assim, não há dúvidas de que o Recurso deve ser julgado improcedente, 

com a consequente homologação e adjudicação do certame em favor da LCM, 

por ser, ao mesmo tempo, a empresa que cumpriu com todos os critérios de 

habilitação e ofereceu a proposta de preços mais vantajosa ao Erário. 

 

10. É o que se passa a demonstrar. 

 

II.  DA IMPROCEDÊNCIA DAS ALEGAÇÕES DO RECORRENTE 

 

a. Da regularidade dos preços apresentados quanto ao binômio aquisição + 

transporte  

 

11. Como já dito, o Recorrente alega que a LCM teria adotado fornecedor diverso 

daqueles considerados pela Administração na elaboração do orçamento referencial, 

o que implicaria distância de transporte superior às distâncias originalmente previstas, 

sem que tivesse havido a correspondente majoração do custo, o que, sob sua 

distorcida ótica, implicaria na inobservância ao Edital e à Portaria GOINFRA nº 121, 

de 6 de junho de 2025. 

 

12. Não obstante, tais argumentos não possuem qualquer respaldo técnico, 

não passando de uma tentativa desesperada de inabilitar injustificadamente a 

LCM, o que não pode prosperar! 
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13. Afinal, a Portaria GOINFRA n. 121/2025 autoriza expressamente a 

possibilidade de o licitante buscar o insumo em fornecedor diferente do previsto no 

orçamento, cabendo a ele compatibilizar os valores considerando a distância que será 

efetivamente praticada.  

 

14. E foi justamente isso que a LCM fez, sendo certo que os valores 

constantes na proposta da empresa SÃO TODOS INFERIORES AOS PREVISTOS 

NO ORÇAMENTO!!! 

 

15. Veja: durante a elaboração de sua proposta, a LCM se baseou na tabela 

disponibilizada pela GOINFRA (abaixo) e apresentou, na diligência solicitada 

pela Contratante, a planilha de cálculo do binômio, evidenciando que seus 

preços estavam todos inferiores ao do orçamento: 

 

• Planilha disponibilizada no Edital: 

 

• Planilha apresentada pela LCM, comprovando que todos os valores da 

proposta estão inferiores ao do orçamento: 
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16. Além disso, mesmo que se considere as distâncias informadas pelo 

Consórcio em seu Recurso, a verdade é que os valores indicados pela LCM 

continuam sendo inferiores aos previstos no orçamento!!! Confira-se: 

 

17. Como se vê, o binômio aquisição + transporte ofertado pela LCM é 

inequivocamente inferior ao constante no Edital, não havendo qualquer dúvida 

quanto à regularidade dos preços ofertados. 

 

18. Mais do que isso: o próprio Recorrente, no Recurso, reconheceu, de 

forma expressa, que “a licitante (...) adot[ou] a metodologia de cálculo prevista 

na referida Portaria”!!! 

 

19. Ora, se os valores indicados pela Recorrida estão abaixo do orçamento 

referencial, se a LCM comprovou, por meio de documentação idônea, a 

exequibilidade dos preços e se, como reconhecido pela própria Recorrente, a 

licitante adotou a metodologia de cálculo prevista na Portaria 121/2025, não há 

que se cogitar qualquer irregularidade!!! 

 

20. Ainda em seu Recurso, o Consórcio, em mais uma demonstração de sua mera 

irresignação com o resultado do certame, alegou que haveria um erro na proposta da 

Recorrida, pois, ao considerar a distância de 395km, “não houve o correspondente e 

necessário acréscimo no preço ofertado, especificamente no componente de custo de 

transporte.”  

 

21. Contudo, o que o Consórcio ignora é que o custo total do transporte não decorre 

apenas do número de quilômetros percorridos, mas do produto entre a distância e o 

custo unitário do transporte adotado, conforme metodologia expressamente 

prevista pela GOINFRA e aplicada tanto no orçamento referencial quanto na proposta 

da LCM. 
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22. No caso concreto, embora a LCM tenha adotado fornecedor localizado a 

aproximadamente 395 km do canteiro de obras, em Senador Canedo/GO, o custo 

unitário do transporte por tonelada-quilômetro previsto em sua proposta é inferior ao 

custo unitário adotado pela GOINFRA em seu orçamento referencial, de tal forma que 

o resultado dessa duplicação acaba ficando inferior ao do orçamento. 

 

23. A título ilustrativo, no caso do Cimento Asfáltico CAP 30/45, a GOINFRA 

considerou distância de 341 km (fornecedor Brasquímica) ou 380 km 

(fornecedor Disbral), com custo de transporte de R$2,68, enquanto a LCM, ainda 

que adotando distância de 395 km, previu o custo de transporte de R$2,03, de 

tal forma que o custo total do transporte ficou inferior ao do orçamento!  

 

 
24. Ou seja, é inequívoco que os preços ofertados pela LCM, os quais foram 

devidamente comprovados, são inferiores aos previstos no orçamento e, como 

reconhecido pela própria Recorrente, observaram as disposições da Portaria 

GOINFRA n. 121/2025, não havendo qualquer fundamento técnico ou jurídico 

para desclassificação da Recorrida!  

 

25. Assim, considerando o completo descabimento das alegações do 

Consórcio, é certo que o Recurso deve ser julgado improcedente, com a 

confirmação da LCM como vencedora do certame! 

 

b. Da inexistência de insuficiência ou inexequibilidade na comprovação de 

equipamentos próprios 

 

26. Além do descabido argumento relativo ao valor do binômio aquisição + 

transporte, a Recorrente, em mais uma evidente demonstração de sua mera 

irresignação com o resultado do certame, tentou defender que a LCM não teria 

demonstrado “a disponibilidade dos equipamentos nas quantidades exigidas pelo 

Edital, bem como a adequação dos valores utilizados para justificar os descontos 

ofertados”, pois, sob sua distorcida ótica, teria apresentado apenas 2 notas fiscais de 
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equipamentos e teria baseado sua composição de custos na média dos valores 

constantes dessas duas notas fiscais. 

 

27. Não fosse isso, o Recorrente ainda suscitou, de forma absurda, que os 

equipamentos constantes das referidas notas fiscais seriam de 2010 e 2011 e teriam 

sua vida útil integralmente ou majoritariamente consumida, o que comprometeria a 

exequibilidade da proposta. 

 

28. Entretanto, tais alegações são tão descabidas que reforçam, ainda mais, 

que o Recurso reflete o mero inconformismo do Consórcio com o resultado do 

certame!  

 

29. Primeiro porque a comprovação da disponibilidade efetiva de 

equipamentos ocorreu por meio da planilha constante no “Anexo 3 – 

Equipamentos próprios LCM”, na qual foram discriminadas as máquinas 

pertencentes à empresa, com indicação de capacidades, tipos e quantitativos 

disponíveis: 
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Trechos da planilha em questão 

 

30. Como se verifica do referido documento, a LCM possui quantitativo de 

equipamentos até mesmo superior ao mínimo exigido para a mobilização da 

obra, afastando por completo a alegação de insuficiência ou risco à execução 

contratual!!! 

 

31. Inclusive, nesse ponto, o Recorrente, tentando contaminar o 

entendimento desta Contratante, suscita que o Projeto Executivo exigiria a 

disponibilidade mínima de 15 (quinze) unidades de caminhões basculantes e 

que a LCM teria apresentado apenas 2 notas fiscais. 

 

32. Contudo, além de a planilha deixar claro que a LCM possui muito mais do 

que 15 caminhões basculantes, a verdade é que as notas fiscais foram 

apresentadas para comprovar o custo de aquisição do equipamento em 

questão!!! 

 

33. Afinal, a LCM concedeu desconto apenas no caminhão basculante e no 

caminhão tanque distribuidor de asfalto, de tal forma que apresentou as notas 

fiscais desses equipamentos para comprovar que os custos de aquisição 

previstos na proposta são absolutamente exequíveis e compatíveis com a 

realidade!!! 

 

34. Ou seja, não há nenhuma dúvida de que a LCM possui muito mais 

máquinas do que o mínimo exigido no Edital e que as notas fiscais apresentadas 

comprovam a exequibilidade dos descontos ofertados no custo de aquisição do 



          

LCM CONSTRUÇÃO E COMÉRCIO S/A 

Rua Polos, n. 152, 2º andar, Bairro Santa Lúcia, Belo Horizonte/MG – CEP 30.360-530 

Fone/Fax: (31)3223-2372 – E-mail: lcm@lcmconstrucao.com.br 

caminhão basculante e no caminhão tanque distribuidor de asfalto, sendo sua 

proposta absolutamente regular!!! 

 

35. Inclusive, é completamente absurdo cogitar que os valores de aquisição 

seriam irrisórios, pois foram devidamente comprovados por meio de nota fiscal, 

sendo suas compras decorrentes acordos comerciais firmados à época, não 

havendo qualquer irregularidade na adoção desses parâmetros!!! 

 

36. Em mais uma tentativa desesperada de desqualificar a proposta da Recorrida, 

a Recorrente chega a suscitar que os equipamentos seriam de 2010 e 2011 e que 

teriam baixa vida útil. 

 

37. Contudo, além de o Edital não estabelecer qualquer vedação quanto ao ano 

de fabricação dos equipamentos – e não poder, portanto, ensejar a não 

aceitação de determinada proposta –, tem-se ainda que eventual esgotamento 

da vida útil contábil do equipamento não implica em qualquer comprometimento 

operacional do mesmo. 

 

38. Isso porque, ainda que determinado equipamento tenha sua vida útil 

contábil esgotada, é plenamente possível que, por meio de boas práticas de 

conservação do mesmo, constantes manutenções e adequado cuidado, este 

apresente condições operacionais satisfatórias! 

 

39. E é exatamente isso que se verifica no presente caso, tendo a LCM, 

inclusive, apresentado diversas evidências da boa conservação de seus 

equipamentos no “Anexo 3 – Equipamentos próprios LCM”! 

 

40. Assim, é certo que tal argumento apresentado pela Recorrente apenas 

reflete uma tentativa infundada de desqualificar a proposta da LCM, o que 

definitivamente não se pode admitir! 

 

41. Nesse ponto, vale destacar que, em licitações no âmbito da GOINFRA, 

outras empresas já apresentaram equipamentos com anos de fabricação 

semelhantes aos apresentados pela LCM, o que foi corretamente aceito!!! 

 

42. A título exemplificativo, no Edital nº 63/2025, Contratação nº 114708, Processo 

nº 202500005018063, a empresa vencedora CAIAPÓ apresentou equipamentos 

com ano de fabricação similares aos utilizados pela LCM no presente certame, 

tendo sido regularmente habilitada e contratada: 
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43. A apresentação de equipamentos com essas características também ocorreu 

no Edital nº 075/2025, Contratação nº 114671, Processo nº 202500005017759, no 

qual a empresa em questão foi devidamente declarada vencedora do certame, o que 

evidencia que não há qualquer irregularidade no que tange aos descontos ofertados 

e que a proposta da LCM é exequível!!!  

 

44. Em síntese, o que se verifica é que a LCM comprovou a disponibilidade de 

equipamentos em quantidade superior à exigida e evidenciou, por meio de 

documentação idônea, que os custos de aquisição são exequíveis e regulares, 

sendo absolutamente descabidas as alegações recursais, as quais devem ser 

integralmente afastadas. 

 

IV.  CONCLUSÃO E PEDIDOS 

 

45. Como demonstrado, o Recurso apresentado pelo Consórcio não possui 

qualquer respaldo fático ou jurídico, tratando-se simplesmente de uma tentativa 
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desesperada da licitante de modificar o resultado da licitação, o que definitivamente 

não se pode admitir. 

 

46. Afinal, como evidenciado, os preços dos binômios aquisição + transporte 

ofertados pela LCM são exequíveis e estão abaixo do orçamento referencial e, 

no que tange aos equipamentos, a empresa comprovou que possui maquinário 

em quantidade superior à exigida, além de seus preços terem se baseados em 

notas fiscais idôneas. 

 

47. Ressalte-se, ainda, que toda a documentação foi apresentada e analisada pela 

própria GOINFRA, tendo a área técnica reconhecido expressamente a suficiência 

das informações prestadas e a exequibilidade da proposta apresentada pela 

LCM, sendo que a decisão administrativa que aceitou a proposta da Recorrida foi 

tomada após análise técnica detalhada e devidamente motivada! 

 

48. Assim, a partir do momento em que a LCM apresentou sua proposta em 

absoluta conformidade com os requisitos do Edital e com os normativos da 

GOINFRA, comprovando, de forma clara, a exequibilidade de seus preços, não 

há que se falar em sua desclassificação, tal como pretende a Recorrente!!!  

 

49. Trata-se, por óbvio, da necessária observância ao princípio da vinculação 

ao instrumento convocatório, assegurado pelo ordenamento jurídico pátrio: 

 

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da 

probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, 

da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento 

objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da 

proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional 

sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 

1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 

 

50. Conforme se depreende, por força do referido princípio, tanto a Administração 

quanto os licitantes estão subordinados aos ditames do Edital, de modo a 

equalizar os parâmetros de apresentação da proposta e documentos, assim como 

definir, objetivamente, os critérios que o Ente Público deverá observar durante o 

processo. 

 

51. Com efeito, a partir do momento em que o Edital previu expressamente 

as condições e formalidades a serem observadas para habilitação das licitantes 

e a LCM atendeu estritamente às referidas determinações, não pode a 

Administração desclassifica-la!!! É o que ensina José dos Santos Carvalho Filho:  

 



          

LCM CONSTRUÇÃO E COMÉRCIO S/A 

Rua Polos, n. 152, 2º andar, Bairro Santa Lúcia, Belo Horizonte/MG – CEP 30.360-530 

Fone/Fax: (31)3223-2372 – E-mail: lcm@lcmconstrucao.com.br 

A vinculação ao instrumento convocatório é garantia do administrador e dos 

administrados. Significa que as regras traçadas para o procedimento devem ser 

fielmente observadas por todos. Se a regra fixada não é respeitada, o procedimento 

se torna inválido e suscetível de correção na via administrativa ou judicial. O 

princípio da vinculação tem extrema importância. Por ele, evita-se a alteração de 

critérios de julgamento, além de dar a certeza aos interessados do que pretende a 

Administração. E se evita, finalmente, qualquer brecha que provoque violação à 

moralidade administrativa, à impessoalidade e à probidade administrativa. (CARVALHO 

FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 26ª ed. São Paulo: Atlas, 2013, 

p. 246). 

 

52. Ora, caso a LCM seja inabilitada, estar-se-ia alijando do certame empresa 

que atendeu a todos os requisitos previstos no instrumento convocatório e está 

plenamente capacitada para assumir a execução das obras ora licitadas e, o 

mais grave, sem que se tenha qualquer justificativa legal para tanto, o que 

representaria nítida infringência aos princípios supramencionados e poderia 

levar, até mesmo, à nulidade do procedimento licitatório. Nesse sentido, é a lição 

de Maria Sylvia Zanella Di Pietro: 

 

Trata-se de princípio essencial cuja inobservância enseja nulidade do 

procedimento. (...) O princípio dirige-se tanto à Administração, como se verifica 

pelos artigos citados, como aos licitantes, pois estes não podem deixar de atender 

aos requisitos do instrumento convocatório (edital ou carta-convite); se deixarem de 

apresentar a documentação exigida, serão considerados inabitados e receberão de volta, 

fechado, o envelope-proposta (art. 43, inciso II); se deixarem de atender às exigências 

concernentes à proposta, serão desclassificados (artigo 48, inciso I). 
Quando a Administração estabelece, no edital ou na carta-convite, as condições 

para participar da licitação e as cláusulas essenciais do futuro contrato, os 

interessados apresentarão suas propostas com base nesses elementos; ora, se for 

aceita proposta ou celebrado contrato com desrespeito às condições previamente 

estabelecidas, burlados estarão os princípios da licitação, em especial o da 

igualdade entre os licitantes, pois aquele que se prendeu aos termos do edital 

poderá ser prejudicado pela melhor proposta apresentada por outro licitante que os 

desrespeitou. (PIETRO, Maria Sylvia Zanella Di. Direito Administrativo. 13. Ed. São 

Paulo: Atlas, 2019). 

 

53. Em igual sentido, também ensina Irene Patrícia Nohara. Confira-se:  

 
A inobservância do conteúdo do instrumento convocatório pela Administração 

Pública gera nulidade. Ademais, se os licitantes deixarem de apresentar a documentação 

exigida, serão inabilitados e receberão de volta, fechado, o envelope-proposta, conforme 

determina o inciso II do art. 43 da lei. Se não atenderem às exigências da proposta, serão 

desclassificados, de acordo com o inciso I do art. 48 da lei. O princípio é corolário: primeiro, 

da legalidade, que é mais rigorosa na licitação e engloba a obediência às regras 

estabelecidas no edital, da igualdade entre licitantes, bem como do julgamento objetivo 

com base em critérios preestabelecidos, pois nem a Administração nem os particulares 

podem invocar obediência a regras emanadas de outras fontes para essas 
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finalidades. (NOHARA, Irene Patrícia. Manual de Direito Administrativo. 10ª ed. São 

Paulo: Atlas, 2020). 

 

54. Não fosse isso, eventual desclassificação da LCM representaria grave 

infringência ao princípio da busca pela proposta mais vantajosa, na medida em 

que a Administração estaria desconsiderando o preço mais vantajoso ao Erário 

sem qualquer justificativa para tanto!!! 

 

55. Como se sabe, o princípio da seleção da proposta mais vantajosa foi erigido 

pela Constituição da República (art. 37, inc. XXI) e pela Lei de Licitações (art. 3°) como 

basilar da licitação pública, que deve “assegurar o princípio da isonomia, ao tratar da 

mesma forma todos os interessados em contratar com a Administração, bem como 

selecionar a proposta economicamente mais vantajosa para esta última, tendo em 

vista o regime jurídico a que se sujeita: da supremacia e indisponibilidade dos 

interesses públicos” (PRADO, Luiz Regis & CASTRO, Bruna Azevedo de. “Delito 

Licitatório e Bem Jurídico-Penal: Algumas Observações”. Revista dos Tribunais, v. 

957, p. 259 – 272, jul. 2015.). 

 

56. Ou seja, a própria função da licitação é possibilitar a mais ampla disputa 

possível, envolvendo-se o maior número possível de agentes capacitados, de 

modo que seja garantida a busca da proposta mais vantajosa ao interesse 

público. Veja-se o entendimento do Supremo Tribunal Federal – STF no âmbito da 

ADI 3070/RN: 

 

3. A licitação é um procedimento que visa à satisfação do interesse público, 

pautando-se pelo princípio da isonomia. Está voltada a um duplo objetivo: o de 

proporcionar à Administração a possibilidade de realizar o negócio mais vantajoso 

--- o melhor negócio --- e o de assegurar aos administrados a oportunidade de 

concorrerem, em igualdade de condições, à contratação pretendida pela 

Administração. Imposição do interesse público, seu pressuposto é a 

competição. Procedimento que visa à satisfação do interesse público, 

pautando-se pelo princípio da isonomia, a função da licitação é a de 

viabilizar, através da mais ampla disputa, envolvendo o maior número 

possível de agentes econômicos capacitados, a satisfação do interesse 

público. A competição visada pela licitação, a instrumentar a seleção da proposta 

mais vantajosa para a Administração, impõe-se seja desenrolada de modo que 

reste assegurada a igualdade (isonomia) de todos quantos pretendam acesso às 

contratações da Administração.(STF - ADI 3070 RN. Tribunal Pleno, min. Relator 

Eros Grau, Julgamento29 de Novembro de 2007). 

 

57. Nesse aspecto, eventual acolhimento do Recurso apresentado representaria o 

alijamento do certame de Licitante técnica, jurídica e economicamente capaz de 

executar as obras licitadas e que apresentou o preço mais vantajoso ao Erário, o que 

definitivamente não se pode admitir.  
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58. Não fosse todo esse contexto, não se pode desconsiderar que a LCM, ao 

elaborar a sua proposta e apresentar os seus preços formalmente, está se 

vinculando e se comprometendo a executar adequadamente os serviços 

licitados pelo valor indicado!!! 

 

59. Em outras palavras, a empresa está expressamente garantindo à 

GOINFRA a segurança jurídica de que os preços ofertados serão mantidos até 

o final da contratação, por serem compatíveis com os serviços que serão 

executados e com a sua a expertise, não havendo qualquer fundamento para a 

sua desclassificação!!! 

 

60. Corroborando com o exposto, encontra-se o posicionamento do jurista Marçal 

Justen Filho, o qual atesta não só a impossibilidade, mas a inconstitucionalidade da 

recusa de proposta fundada na maior vantajosidade por ela apresentada. Veja: 

 
A questão fundamental não reside no valor da proposta, por mais ínfimo que o seja – o 

problema é a impossibilidade de o licitante executar tudo aquilo que ofertou. A formulação 

desse juízo envolve uma avaliação da capacidade patrimonial do licitante. Se ele dispuser 

de recursos suficientes e resolver incorrer em prejuízo, essa é uma decisão 

empresarial privada. Não cabe à Administração a tarefa de fiscalização da 

lucratividade empresarial privada. Sob esse ângulo, chega a ser paradoxal a recusa 

da Administração em receber proposta excessivamente vantajosa. (...) 

Enfim, seria inconstitucional o dispositivo legal que vedasse a benemerência em prol 

do Estado. Impor ao Estado o dever de rejeitar proposta gratuita é contrário à 

Constituição. Se um particular dispuser-se a aplicar seus recursos para auxiliar o 

Estado, auferindo remuneração irrisória, isso não pode ser vedado por dispositivo 

infraconstitucional. Cabe admitir, portanto, que o Estado perceba vantagens e benefícios 

dos particulares. (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos: Lei n. 8.666/93. 18ª Ed. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2019. p. 

1101). 

 

61. Dessa forma, cabe à Administração apenas garantir que a licitante terá 

condições de executar os serviços licitados, tal como já verificado no caso 

concreto, não podendo impor limites à proporção de vantagens que 

determinada licitante pode oferecer para se sagrar vencedora do certame. 

 

62. Diante de todo o exposto, a LCM requer que seja negado provimento ao 

Recurso do CONSÓRCIO 4CLB, tendo em vista que a proposta apresentada pela 

Recorrida é evidentemente exequível e que a Decisão que a declarou vencedora do 

certame está absolutamente correta.  

 
63. Na sequência, faz-se premente que a LCM, enquanto licitante regularmente 

habilitada e com proposta mais vantajosa dentre todas as empresas participantes, 
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seja confirmada vencedora do presente certame, com a consequente adjudicação do 

objeto e homologação da licitação em favor da empresa.  

 
64. Subsidiariamente, caso se entenda pela necessidade de envio de maiores 

esclarecimentos/informações – o que se suscita apenas a título argumentativo –, 

requer-se que seja realizada diligência, a fim de que sejam sanadas eventuais dúvidas 

remanescentes. 

 
65. Por fim, na remota hipótese de acolhimento do Recurso Administrativo, o que 

se admite apenas por argumentar, requer-se, desde já, a remessa das presentes 

Contrarrazões à Autoridade Superior para nova apreciação, nos termos do art. 165, 

§2º, da Lei n. 14.133/2021. 

 

 

Atenciosamente,  

 

 

 

___________________________________ 

LCM CONSTRUÇÃO E COMÉRCIO S/A 
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